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ATA DE CORREIÇÃO  

SEI! nº 0047924-04.2018.8.16.6000 

Comarca: FORO CENTRAL DA COMARCA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA  

4º e 15º Juizado Especial 

Data: 12 de julho de 2018.  

EQUIPE CORRECIONAL  

Desembargador Corregedor-Geral da Justiça 

- DES. ROGÉRIO KANAYAMA  

Juízes Auxiliares: 

- Dr. Mário Dittrich Bilieri 

- Dr. Lucas Martins de Toledo 

Assessor Correcional: 

- Wellington Ricardo dos Santos Ribeiro.  

Juiz titular:  

- Dr. Leticia Marina Conte 

Data da assunção: 18.5.2011 

Juiz Anterior:  

- Dr. Luciano Campos de Albuquerque 

Chefe de Secretaria:  

- Roseane Ahlfeldt Stival.   

Data de assunção: 17.4.1998 

Endereço Fórum: Avenida Getúlio Vargas, 2823, 5º andar.   

 

1. QUESTÕES ESTRUTURAIS 

1.1. FUNCIONÁRIOS 

Escrivão/Secretário/Diretor: 

Nome: Roseane Ahlfeldt Stival (em face da unificação dos 

Juizados Especiais, passou a ser chefe de secretaria também do 

15º Juizado a partir do dia 19/06/2018) 

Data da assunção: 17/04/1998 Matrícula:9805 

Analista(s) Judiciário(s): 

Nome: Guilherme Gehlen 

Data da assunção: 05/12/2011 Matrícula: 51057 

Nome: Sergio Rodrigo de Pádua (lotado em Gabinete) 

Data da assunção: 17/12/2012 Matrícula: 51759 

Técnico(s) de Secretaria: 

Nome: Antonio Carlos Luciano 

Data da assunção: 04/12/2008 Matrícula: 14291 

Nome: Aline Montanha Curi (Supervisora do Setor de análise e 

movimentação processual) 
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Data da assunção: 04/08/2008 Matrícula: 13991 

Nome: Ana Paula Leardini Alves Lopes (Supervisora do Setor de 

atendimento) 

Data da assunção: 04/12/2008 Matrícula: 14284 

Nome: Anna Paola Soares Quadros (lotada em Gabinete, mas faz 

trabalho de secretaria também) 

Data da assunção: 24/07/2008 Matrícula: 13989 

Nome: Juliana Brione de Barros Michna (lotação precária) 

Data da assunção: 04/08/2008 Matrícula: 13993 

Nome: Gustavo Salomão Cambi 

Data da assunção: 28/12/2007 Matrícula: 8875 

Nome: Maria Carolina Domingos Batista Medeiros 

Data da assunção: 12/11/2007 Matrícula: 13365 

Nome: Norma Moura Farias Cavalheiro de Araujo (Supervisora do 

Setor de expedição) 

Data da assunção: 27/10/2007 Matrícula: 13309 

Nome: Eliara Catarina Melo de Campos (lotação precária) 

Data da assunção: 17/04/1998 Matrícula: 9798 

Técnico(s) Judiciário(s): 

Nome: Marcus Ehalt Lopes Junior 

Data da assunção: 01/12/2010 Matrícula: 50344 

Nome: Marcela Beatriz Lemes e Souza dos Santos 

Data da assunção: 02/07/2012 Matrícula: 15553 

Nome: Mariane Mayer Cordeiro (lotação precária) 

Data da assunção: 09/08/2010 Matrícula: 15012 

Nome: Evelyn Perini 

Data da assunção: 22/01/2013 Matrícula: 51808 

Nome: Nilene Andrea Hass de Oliveira Pedroza 

Data da assunção: 24/06/2014 Matrícula: 52477 

Estagiário(s): 

Nome: Matheus Marques Balan 

Data da assunção: 16/11/2017 Matrícula: 262139 

Nome: Julia Enaile Correa Costa 

Data da assunção: 06/03/2018 Matrícula: 263491 

Nome: Ricardo Alexei Gardini Rodrigues Parigot de Souza 

Data da assunção: 22/01/2018 Matrícula: 262514 

Nome: Luiz Felippe de Castro Henning 

Data da assunção: 20/02/2018 Matrícula: 263263 

Nome: Gabriel de Souza Leite 

Data da assunção: 29/01/2018 Matrícula: 262513 

Nome: Yasmin de Lima Mohammad 

Data da assunção: 30/07/2018 Matrícula: 260962 

Oficial(is) de Justiça: 

Há Central de Mandados 

Assistente do Juiz - Gabinete: 

Nome: Gisele Gemin Loeper 

Data da assunção: 30/08/2012 Matrícula: 16551 

Assistente do Juiz: 

Nome: Carla Fruet Ribeiro 

Data da assunção: 19/04/2018 Matrícula: 18749 

Estagiário(a) de Graduação do Gabinete:  
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Nome: estão todos lotados em Secretaria 

Data da assunção: Matrícula: 

 

 

 

2. JUIZADOS ESPECIAIS UNIFICADOS 

 

 

2.1. 4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

 

 

2.1.1. Sistema PROJUDI 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS EM REMESSA (EXCETO 

PROCESOS CONCLUSOS) 

577 12.153 201 296 4 

 

2.1.2. Há 3 (três) processos paralisados por mais de trinta dias. 

Regularizar;  

 

 

2.1.3. Há 9 (nove) expedientes aguardando cumprimento de decisão acima 

de cinco dias (art. 228 CPC) que deverão ser regularizados.  
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2.1.4. Para “análise de juntada”, pendentes de análise: SITUAÇÃO 

REGULAR. 

 

- Juntadas: 57 (cinquenta e sete), a mais antiga com data 10.7.2018;  

- Retorno de conclusão: 24 (vinte e quatro), todos com data de 

10.7.2018;  

 

2.1.5. Processos remetidos: SITUAÇÃO REGULAR. 

- 8 (oito) ao Distribuidor, o mais antigo com data de 6.7.2018; 

- 6 (seis) ao Contador, o mais antigo com data de 12.6.2018. 

Providenciar a cobrança dos expedientes com prazo excedido;   

 

2.1.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: SITUAÇÃO IRREGULAR. 

- Há 54 (cinquenta e quatro) expedientes com análise de suspeita de 

prevenção pendentes, o mais antigo com data de 2.5.2011.  Regularizar 

e atentar-se doravante.   

 

2.1.7. Citações e Intimações / Outros cumprimentos: SITUAÇÃO REGULAR.  

 

 

 A secretaria deverá revisar a movimentação dos atos que pendem de 

expedição. Deverá, ainda, efetuar a análise dos decursos de prazo.  
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2.1.8. Cartas Precatórias: SITUAÇÃO IRREGULAR. 

a. ENVIADAS: Constam 13 (treze) Cartas Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Regularizar. Citam-se como exemplos: 

 

 

b. RECEBIDAS: Consta 1 (uma) Carta Precatória om prazo vencido no 

PROJUDI. Regularizar. Cita-se:   

 

 

2.1.9. Conclusões: SITUAÇÃO REGULAR. 

 - Não há expedientes conclusos ao Juiz Leigo.  

 

2.1.10. Suspensões de Processos: SITUAÇÃO REGULAR. 

Constatou-se que os processos suspensos analisados por amostragem 

apresentam a correlata determinação judicial.  

Suspensões analisadas nos processos nº 0003247-82.2015.8.16.0182, 

0007585-08.2007.8.16.0012.  

 

 

2.2. 4º JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA 

 

2.2.1. Sistema PROJUDI 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS EM REMESSA (EXCETO 

PROCESOS CONCLUSOS) 

4.369 5.669 4.696 3.994 0 

 

2.2.2. Há 8 (oito) processos paralisados por mais de trinta dias. 

Regularizar;  
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2.2.3. Há 63 (sessenta e três) processos aguardando cumprimento de 

decisão acima de cinco dias (art. 228 CPC) que deverão ser regularizados.  

  

 

2.2.4. Para “análise de juntada”, pendentes de análise: SITUAÇÃO 

REGULAR. 

 

- Juntadas: 605 (seiscentos e cinco), a mais antiga com data de 

5.7.2018;  

- Retorno de conclusão: 387 (trezentos e oitenta e sete), o mais 

antigo com data de 6.7.2018;  

 

2.2.5. Processos remetidos: SITUAÇÃO REGULAR. 

- 25 (vinte e cinco) ao Distribuidor, o mais antigo com data de 

5.7.2018;  

- 46 (quarenta e seis) ao Ministério Público, o mais antigo com data 

de 21.6.2018;  

2.2.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: SITUAÇÃO IRREGULAR. 

- Verificaram-se 29 (vinte e nove) processos com Análise de Suspeitas 

de Prevenção pendentes de análise, a mais antiga data de 20.1.2012. 

REGULARIZAR e atentar. 
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2.2.7. Citações e Intimações - Outros cumprimentos: SITUAÇÃO REGULAR;   

 

 

 A secretaria deverá revisar a movimentação dos atos que pendem de 

expedição. Deverá, ainda, efetuar a análise dos decursos de prazo.  

 

2.2.8. Cartas Precatórias: SITUAÇÃO IRRREGULAR. 

a. ENVIADAS: Constam 8 (oito) Cartas Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Regularizar. Citam-se como exemplos: 

 

 

b. RECEBIDAS: Constam 3 (três) Carta Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Regularizar. Citam-se: 

 

 

2.2.9. Conclusões: SITUAÇÃO REGULAR. 

 - Há 297 (duzentos e noventa e sete) expedientes conclusos ao Juiz 

Leigo, o mais antigo com data de 14.5.2018. Regularizar e atentar-se 

doravante.  

DETERMINAÇÃO: Constatado excesso de prazo na devolução dos processos 

pelo Juiz Leigo (acima de 10 – dez - dias, nos termos do item 17.2.5.3 

do CN), observar o disposto na Resolução 04/2013 – CJES (art. 55 

(...): “3º Em caso de descumprimento de prazo, o Secretário ou o 

servidor designado lavrará certidão informando o número dos autos e 

a data da remessa, intimando o juiz leigo para devolução do processo 
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ou apresentação de justificativa para o excesso de prazo, em 10 (dez) 

dias. 

§4º Não havendo manifestação ou justificativa no prazo assinalado, 

ou, ainda, não ocorrendo a devolução dos autos com o respectivo 

parecer, será suspensa a distribuição de processos para o juiz leigo, 

sem prejuízo da aplicação da hipótese prevista no artigo 9º, II desta 

Resolução.”). Deve, ainda, dar especial atenção à cobrança de 

processos que gozam de tramitação prioritária. Atente-se também que 

há no sistema PROJUDI a possibilidade de “avocar” processos em carga 

com o Juiz Leigo de forma automática.   

 

2.2.10. Suspensões de Processos: SITUAÇÃO REGULAR. 

Constatou-se que os processos suspensos analisados por amostragem 

apresentam a correlata determinação judicial.  

Suspensões analisadas nos processos nº 0020539-46.2016.8.16.0182, 

0013099-67.2014.8.16.0182.  

 

2.3. 15º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

 

2.3.1. Sistema PROJUDI 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS EM REMESSA (EXCETO 

PROCESOS CONCLUSOS) 

121 5.473 2 7 0 

 

2.3.2. Há 3 (três) processos paralisados por mais de trinta dias. 

Regularizar;  

 

 

2.3.3. Há 3 (três) processos aguardando cumprimento de decisão acima de 

cinco dias (art. 228 CPC) que deverão ser regularizados.  
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2.3.4. Para “análise de juntada”, pendentes de análise: SITUAÇÃO 

REGULAR. 

 

- Juntadas: 3 (três), a mais antiga com data de 11.7. 2018  

- Retorno de conclusão: 13 (treze), o mais antigo com data de 

11,7,2018.   

 

2.3.5. Processos remetido: SITUAÇÃO REGULAR. 

- 1 (um) ao Distribuidor, com data de 11.7.2018;  

 

2.3.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: SITUAÇÃO IRREGULAR. 

- Verificaram-se 29 (vinte e nove) processos com Análise de Suspeitas 

de Prevenção pendentes de análise, a mais antiga data de 20.1.2012. 

REGULARIZAR e atentar. 

 

2.3.7. Citações e Intimações - Outros cumprimentos: SITUAÇÃO REGULAR;  

 

 

A secretaria deverá revisar a movimentação dos atos que pendem de 

expedição. Deverá, ainda, efetuar a análise dos decursos de prazo.  

 

2.3.8. Cartas Precatórias: SITUAÇÃO IRRREGULAR. 

a. ENVIADAS: Constam 2 (duas) Cartas Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Regularizar. Citam-se: 
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b. RECEBIDAS: Constam 1 (uma) Carta Precatória com prazo vencido no 

PROJUDI. Regularizar. Cita-se: 

 

 

2.3.9. Conclusões: SITUAÇÃO REGULAR. 

- Não há processos conclusos ao Juiz Leigo;   

 

2.3.10. Suspensões de Processos: SITUAÇÃO REGULAR. 

Constatou-se que os processos suspensos analisados por amostragem 

apresentam a correlata determinação judicial.  

Suspensões analisadas nos processos nº 030672-89.2012.8.16.0182, 

0018464-68.2015.8.16.0182.  

 

2.4. 15º JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA 

 

2.4.1. Sistema PROJUDI 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS EM REMESSA (EXCETO 

PROCESOS CONCLUSOS) 

5.186 19.043 5.221 3.702 0 

 

2.4.2. Há 2 (dois) processos paralisados por mais de trinta dias. 

Regularizar;  

 

 

2.4.3. Há 102 (cento e dois) processos aguardando cumprimento de decisão 

acima de cinco dias (art. 228 CPC) que deverão ser regularizados.  



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 11 de 20

 

 

 

 
 

11 

 

 

 

2.4.4. Para “análise de juntada”, pendentes de análise: SITUAÇÃO 

REGULAR. 

 

- Juntadas: 958 (novecentos e cinquenta e oito), a mais antiga com 

data de 5.7.2018;    

- Retorno de conclusão: 825 (oitocentos e vinte e cinco), todos com 

data de 11.10.2018;  

 

2.4.5. Processos remetido: SITUAÇÃO REGULAR. 

15 (quinze) ao Distribuidor; 

- 20 (vinte) ao Distribuidor; 

  

2.4.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: SITUAÇÃO IRREGULAR. 

- Verificaram-se 4.533 (quatro mil, quinhentos e trinta e três) 

processos com Análise de Suspeitas de Prevenção pendentes de análise, 

a mais antiga data de 3.12.2010. REGULARIZAR e atentar. 
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2.4.7. Citações e Intimações - Outros cumprimentos: SITUAÇÃO REGULAR;  

 

 

A secretaria deverá revisar a movimentação dos atos que pendem de 

expedição. Deverá, ainda, efetuar a análise dos decursos de prazo.  

 

2.4.8. Cartas Precatórias: SITUAÇÃO IRRREGULAR. 

a. ENVIADAS: Constam 3 (três) Cartas Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Regularizar. Citam-se: 

 

 

b. RECEBIDAS: Não há Carta Precatória com prazo vencido no PROJUDI.  

 

 

2.4.9. Conclusões: SITUAÇÃO REGULAR. 

- Há 128 (cento e vinte e oito) expedientes conclusos ao Juiz Leigo, 

o mais antigo com data de 11.6.2018.  

 

2.4.10. Suspensões de Processos: SITUAÇÃO REGULAR. 

Constatou-se que os processos suspensos analisados por amostragem 

apresentam a correlata determinação judicial.  

Suspensões analisadas nos processos nº 0030753-67.2014.8.16.0182 e 

0009856-67.2014.8.16.0004.  
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3. PROCESSOS ANALISADOS  

 

3.1. – CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS: SITUAÇÃO IRREGULAR 

Em diversos processos analisados contatou-se o cumprimento das decisões 

judiciais fora do prazo, a exemplo:  0000026-91.2015.8.16.0182 (4ºJECIV: 

mov. 88 e 89 – 30 (trinta) dias), 0000098-78.2015.8.16.0182 (4ºJECIV: 

mov. 144 e 145 – 63 (sessenta e três) dias), 0000021-64.2018.8.16.0182 

(4º JEFAZ: mov. 8 e 9 – 15 (quinze) dias). As decisões judiciais devem 

ser cumpridas em prazo de até cinco dias (art. 228 CPC).  

 

3.2. - INTIMAÇÕES: SITUAÇÃO IRREGULAR 

As intimações aos procuradores das partes não são realizadas dentro do 

prazo, a exemplo dos processos nº 0000026-91.2015.8.16.0182 (4ºJECIV: 

mov. 108 e 109 – 19 (dezenove) dias), 0000035-19.2016.8.16.0182 (4ª 

JECIV: mov. 58 e 59 – 15 (quinze) dias), 0000009-84.2017.8.16.0182 

(4ºJEFAZ: mov. 61 e 62: 1 (um) dia), 0000070-91.2017.8.16.0004 (4ª JEFAZ: 

mov. 13 e 14 – 15 (quinze) dias), 0009856-67.2014.8.16.0004 (15º JEFAZ: 

mov. 128 e 129 – 1 (um) dia), 0030672-89.2012.8.16.0182 (15ºJECIV: mov. 

204 e 205 – 1 (um) dia). As intimações aos procuradores das partes (via 

Projudi) devem ser realizadas em até vinte e quatro horas.  

 

3.3. – ANÁLISE DE JUNTADAS: SITUAÇÃO IRREGULAR  

Nos processos analisados não se constatou prazo excessivo para 

cumprimento de “análise de juntadas”, a exemplo: processo nº 0000035-

19.2016.8.16.0182 (4ºJECIV: mov. 40 e 41 – 17 (dezessete) dias).  

Atentar-se para a realização deste ato em prazo máximo de três dias. 

 

3.4. – CONCLUSÕES E DEMAIS REMESSAS: SITUAÇÃO REGULAR 

As conclusões e remessas ao Ministério Público são realizadas 

diariamente, a exemplo, processo nº 0009856-67.2014.8.16.0004, 0030753-

67.2014.8.16.0182, 0000035-19.2016.8.16.0182, 0000323-

73.2016.8.16.0179, 0000035-19.2016.8.16.0182.  
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3.5. - ATOS HOMOLOGADOS (JUIZES LEIGOS) 

Verificou-se que a remuneração dos Juízes Leigos está de acordo com o 

artigo 8º, da Resolução nº 174/2013, do Conselho Nacional de Justiça.  

 

3.6. – DEMAIS CONSTATAÇÕES: 

 a.  Atenção ao previsto no Ofício-Circular 08/2012, que veda a 

utilização de localizadores/agrupadores no sistema com a finalidade de 

“aguardar” a conclusão de processos ao Magistrado. Justificar a 

utilização e inutilizar os localizadores/agrupadores cadastrados. 

 

 

 b. Constatou-se que as servidoras Ana Paula Leardini Alves Lopes 

e Norma Moura Farias Cavalheiro de Araújo fazem horário especial das 

11h00min até as 18h00min sem autorização formal. Regularizar; 

 

 c. Atentar-se para a correta nomenclatura dos movimentos: 

- Processo nº 0000070-91.2017.8.16.0004 (mov. 36.1): utilizar 

nomenclatura de “juntada de ato ordinatório” e não apenas “certidão”. 

Justificar;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 d. Certificar, no arquivamento do processo, que não há nenhuma 

pendência, como por exemplo, cadastros nos localizadores que não 
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foram baixados, apreensões em aberto, depósitos e levantamentos sem 

comprovante, Renajud e Bacenjud com bloqueios ativos. 

- Processo nº 0000328-57.2014.8.16.0182: justificar:  

 

- Processo nº 0000299-07.2014.8.16.0182: justificar;  

 

   

  e. Atentar-se na elaboração das certidões para que sejam claras 

e coesas. Justificar a frase “e Manifeste-se acerca do prosseguimento 

do feito no prazo de 15 dias.” na certidão abaixo. Atentar-se doravante.  
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   f. Quanto aos depósitos judiciais, a Secretaria deverá exigir 

dos Bancos que mantêm os depósitos judiciais relação completa e 

pormenorizada de todos os depósitos judiciais, a fim de se apurar a 

existência de importâncias depositadas por tempo excessivo e não 

levantadas, bem como resíduos de levantamentos já feitos, e 

analisando a hipótese dos autos, já arquivados e que possuam saldos 

residuais, determine a imediata intimação dos titulares das 

respectivas contas judiciais, para efetuarem o levantamento de tais 

valores, expedindo-se o competente alvará judicial. 

 

   g.  Determina-se a observância aos Ofício Circulares nº 13/2016 

e 1/2018, acerca da inserção correta das informações sobre sobrestamentos 

no sistema processual do Primeiro Grau de Jurisdição - Sistema Projudi. 

Inclusive com a correta vinculação ao tema, “leading case”, IRDR e IAC1.  

  

    h. Segue abaixo o modelo de estrutura da unificação das 

Secretarias dos Juizados Especiais da Fazenda Pública do Foro Central 

da Comarca da Região Metropolitana da Comarca de Curitiba (4º e 15º). 

 

- Juiz Corregedora: Letícia Marina Conte; 

- Chefe de Secretaria: Roseana Ahlfeldt Stival; 

- Supervisora do Setor de Movimentação Processual: Aline Montanha Curi; 

                                                 
1https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8

698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f3ef8036517011e90744f462807654cc08bf44

0087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e  
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- Supervisora do Setor de Cumprimento e Expedição: Norma Moura Farias 

Cavalheiro de Araújo;  

- Supervisora do Setor de Atendimento: Ana Paula Leardini Alves Lopes; 

 

  Em análise as certidões apresentadas sobre a divisão dos 

trabalhos da Secretaria, constatou-se que a separação de trabalhos no 

setor de movimentação é feita por vara judicial e que no setor de 

cumprimento a divisão é feita por dígitos finais.  

  Quanto à divisão de trabalho por dígitos, esclarece-se que o 

número único dos processos não possui sequência dentro das Unidades 

Judiciárias. Dessa forma, a divisão de trabalho em razão do dígito do 

processo não se mostra eficaz para a finalidade de divisão igualitária 

de trabalho. Ademais, tal critério pode acabar distorcendo a ordem 

cronológica de cumprimentos. 

  Recomenda-se, portanto, que a divisão de trabalho seja feita 

pelas tarefas organizadas pelo próprio Sistema Projudi e, na mesma lista 

de tarefas, que o cumprimento das pendências seja realizada segundo a 

ordem cronológica, respeitados os casos de urgência e as prioridades 

legais. 

 Já em relação à indicação de alguns servidores para atuarem 

somente na área do 4º ou do 15º Juizados, compreende-se que visa ao 

aprimoramento da gestão e à organização das atividades da Secretaria.   

  Não obstante, consigna-se a necessidade de que, nesse caso a 

Chefia promova o acompanhamento periódico, para fins de manter a ordem 

cronológica de cumprimentos e movimentação, cujo parâmetro temporal deve 

ser o mesmo para ambas as áreas de atuação. 

 

4. DETERMINAÇÕES, CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, CRIMINAL E DA FAZENDA PÚBLICA 

 

4.1.  Diariamente deverá ser consultado os comandados do Sistema 

Projudi (MESA ESCRIVÃO -> FEITOS EM GERAL -> AGUARDANDO CUMPRIMENTO 

DE DECISÃO) e atentar para que os processos não permaneçam aguardando 

cumprimento de decisão há mais de cinco dias (art. 228 CPC);  
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4.2. Atentar ao comandado (PARALISADOS POR MAIS DE TRINTA DIAS) e 

evitar paralisações indevidas.  

 

4.3. Requisitar informações aos juízos deprecados acerca das cartas 

precatórias enviadas e já com prazos vencidos. No tocante às cartas 

precatórias recebidas e com prazo já vencido, verificar 

pormenorizadamente cada caso e, se for a hipótese, efetuar a imediata 

devolução. Se não for hipótese de devolução, prestar as devidas 

comunicações ao juízo deprecante sobre o andamento. Consultar, com 

frequência, o relatório de Cartas Precatórias Eletrônicas, cuidando 

para que os feitos não fiquem sem movimentação regular. Cobrar as 

informações pertinentes e o cumprimento do ato deprecado dentro do 

prazo estipulado, nos termos do item 17.1.1.13 do Código de Normas. 

Adequar o prazo concedido para cumprimento com a finalidade da carta 

precatória de acordo com a complexidade.  

 

4.4. Atentar para os excessos de prazo, devendo advertir o Juiz Leigo, 

quando for o caso, de que há excesso de prazo (acima de 10 dias, nos 

termos do item 17.2.5.3 do CN), submetendo a questão ao Magistrado 

Supervisor. Deve, ainda, dar especial atenção à cobrança de processos 

com excesso de prazo e que gozam de tramitação prioritária. Está 

disponibilizado no sistema PROJUDI a possibilidade de “avocar” os 

processos em carga com o Juiz Leigo de forma automática; 
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4.5. Certificar, no arquivamento do processo, que não há nenhuma 

pendência, como por exemplo, cadastros nos localizadores que não 

foram baixados ou apreensões em aberto.  

 

4.6. Utilizar a ferramenta “intimar Oficial de Justiça“ para prestar 

esclarecimento ou devolver mandados com prazo excedido diretamente 

no Projudi, em virtude da atualização do sistema para a versão 5.0. 

Informações sobre utilização/cadastro devem ser obtidas diretamente 

com o DTIC e Suporte Projudi.  

 

4.7.  A maior parte dos problemas encontrados, os quais foram 

relatados no decorrer desta ata, são formais, como por exemplo, 

cadastramentos em geral no sistema PROJUDI, o que por si só não 

maculam a prestação jurisdicional oferecida, todavia devem ser 

regularizados. 

  Os dados constatados durante a Correição demonstram que as 

questões atinentes ao andamento processual merecem especial atenção, 

devendo a Secretaria justificar as situações irregulares.  

   

4.8.  Verificou-se que os técnicos de secretaria Sérgio Rodrigo de 

Pádua e Anna Paola Soares Quadros, lotados na Secretária do 4º e 15º 

Juizado Especial da Fazenda Pública de Curitiba, prestam serviço em 

Gabinete sem designação. Recomenda-se a regularização da lotação 

junto ao Departamento de Gestão de Recursos Humanos.  

 

4.9. Insta salientar que as considerações aqui repisadas constituem 

uma abordagem meramente sintética, devendo a Chefe de Secretaria 

reportar-se a todo conteúdo desta ata; 

 

5. AO JUÍZO 

 

5.1.  Concede-se o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que a 

Secretaria do Juizado Especial cumpra as determinações e regularize 

todas as falhas apontadas nesta ata, sob a supervisão da Juíza de 
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Direito, independentemente de adoção de outras medidas 

administrativas.  

 

5.2. O relatório circunstanciado, o qual deverá ser encaminhado no 

referido prazo à Corregedoria Geral da Justiça pelo Juízo, deverá 

estar acompanhado da certidão lavrada pela Secretaria, dando conta 

do cumprimento das determinações, de acordo com o disposto no CN 

1.13.65. 

 

5.3. Os documentos deverão ser remetidos pelo sistema Mensageiro, 

diretamente para a Seção de Correições e Inspeções da Corregedoria-Geral 

da Justiça.  

 

6. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 

6.1. À Divisão de Cadastro e Controle de Atos Normativos do 

Departamento da Corregedoria Geral da Justiça – DCJ-DCCAN; 

 

6.2. À Seção de Inspeções e Correições da Corregedoria (GCJ-GJACJ-

AC-IC) para os devidos fins;  

 

7. ENCERRAMENTO 

 

 

Anotadas todas as ponderações realizadas pelo Desembargador Rogério 

Kanayama, Corregedor-Geral da Justiça, e pelo Juiz Auxiliar Dr. Lucas 

Martins de Toledo, foi lavrada a presente ata pelo Assessor 

Correcional Wellington Ricardo dos Santos Ribeiro.  

 

 

Des. Rogério Kanayama, 

Corregedor-Geral da Justiça 
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